
Prefeitura Municipal de Inajá 
CNPJ N°  10.106.219/0001-23 

"Unidos por amor a  Maki"  

RELATÓRIO DE AUDITORIA REFERENTE AO EXERCICIO FINANCEIRO DE 2020 

Município: Inajá-PE 
Período: Exercício 2020 

Em conformidade com o modelo definido pela Lei Federal n° 4 320/64, Portaria Conjunta STN/SOF 
n° 06, de 18 de dezembro de 2018 Portaria  STN  n° 877, de 18 de dezembro de 2018, que estabeleceu o 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 8a  Edição. Os procedimentos de registro, mensuração e 
evidenciação obedecem no todo ou em parte no que couber as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 
ao Setor Público publicadas pelo conselho federal de contabilidade (CFC), em especial a NBCT SP16.6. 

Verificou-se que no exercício de 2020 foi apurado saldo financeiro nas contas bancárias no valor de 
R$ 2.912.949,77. 0 município recebeu a titulo de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria o valor de R$ 
2.094.691,16,Receita Patrimonial R$ 17.133,13, Receitas de Serviços R$ 614,99, Transferências Corrente o 
valor de R$ 45.964.873,31, Outras Receitas Correntes R$ 6.061,32 e Receitas de Capital o valor de R$ 
2.669.844,00. 

Verificou-se que o Poder Executivo no exercício de 2020 empenhou o valor de R$ 53.194.606,64, 
despesa liquidada no valor de R$ 53.192.230,83 e a despesa paga foi de R$ 50.691.810,29, observando que 
conforme demonstrado acima restos a pagar processados no montante de R$ 2.500.420,54 e restos a pagar 
não processados no montante de R$ 2.376,01. 

O indice de Despesa Total com pessoal -  DTP  através da elaboração do pelo SICONFI, do referido 
bimestre conforme o artigo 20, inciso Ill, da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal-
LRF), foi de R$ 24.171.242,89. A despesa total com pessoal do Poder Executivo não deve ultrapassar 54% 
da receita corrente liquida arrecadada no exercicio. Conforme apurado o indice da  DTP  foi de 48,97% da 
RCL. 

0 valor da Receita Corrente Liquida do município de Inajá apurada no exercício de 2020 foi de R$ 
49.356.791,16 conforme relatório do SICONFI do poder Executivo do município. 

A apuração dos limites constitucionais legais das receitas e despesas com manutenção e 
desenvolvimento do ensino — MDE e dos  indices  de aplicação em educação e do Fundeb também foram 
levantados por esta análise. O indice minimo de aplicação das Receitas de Impostos na Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino com Educação foi de 26,19%, no montante de R$ 6.508.117,38. 0 indice de 
aplicação das Receitas do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e Ensino 
Fundamental foi de 79,57%, no montante de R$ 10.799.410,19. 

A apuração dos limites constitucionais legais das receitas e despesas com ações e serviços públicos 
de saúde e dos  indices  de aplicação minimo em Saúde foi levantado por esta análise. O indice minimo de 
aplicação das Receitas de Impostos nas Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde Executadas foi 
de 18,77%, no montante de R$ 4.664.680,86. 

0 portal de transparência do Poder Executivo Municipal, encontra-se em pleno funcionamento 
atendendo os critérios de avaliações. 

VINICIUS CORDEIRO LIMA 

Controlador  SCI  
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